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Chamada para ação emergencial para limitar 
o aumento da temperatura global, restaurar a 
biodiversidade e proteger a saúde
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Os países ricos devem fazer muito mais, e muito mais rapidamente

Em setembro de 2021, a Assembleia Geral das Nações Unidas reunirá os países em um momento 
crítico para mobilizar a ação coletiva no enfrentamento da crise ambiental global. As nações estarão 
reunidas novamente na Cúpula da Biodiversidade em Kunming, na China, e na Conferência das Partes 
sobre Clima (COP26) em Glasgow, Reino Unido. Antes desses encontros cruciais, nós – editoras e 
editores de revistas de saúde do mundo inteiro – lançamos esta chamada para ação urgente a fim de 
manter o aumento médio da temperatura global abaixo de 1,5ºC, interromper a destruição da natu-
reza e proteger a saúde.

A saúde já está sendo prejudicada pelo aumento da temperatura global e pela destruição do mun-
do natural, situação essa que os profissionais de saúde vêm denunciando há décadas 1. A ciência é 
inequívoca; um aumento global de 1.5ºC acima da média pré-industrial e a continuação da perda da 
biodiversidade significam risco de danos irreversíveis à saúde 2,3. Apesar da preocupação necessária 
do mundo em relação à COVID-19, não podemos esperar o fim da pandemia para reduzir rapida-
mente as emissões.

Como reflexo da gravidade do momento, este editorial aparece em revistas de saúde do mundo 
inteiro. Estamos unidos no reconhecimento de que a trajetória atual somente será revertida através 
de mudanças fundamentais e equitativas em nossas sociedades.

Já estão bem documentados os riscos para a saúde, ocasionados por aumentos de temperatura 
acima de 1,5ºC 2. Em realidade, nenhum aumento de temperatura é “seguro”. Nos últimos 20 anos, 
a mortalidade relacionada ao calor entre pessoas acima de 65 anos aumentou em mais de 50% 4. 
Temperaturas elevadas têm resultado em aumento de desidratação e perda de função renal, neopla-
sias dermatológicas, infecções tropicais, transtornos mentais, complicações na gravidez, alergias e 
morbimortalidade cardiovascular e pulmonar 5,6. Os danos afetam de maneira desproporcional os 
mais vulneráveis, incluindo crianças, idosos, minorias étnicas, comunidades pobres e indivíduos com 
comorbidades 2,4.

O aquecimento global também está contribuindo com o declínio da produtividade potencial glo-
bal dos principais cultivos agrícolas, que sofreram quedas entre 1,8% e 5,6% desde 1981; junto com 
os efeitos climáticos extremos e o esgotamento do solo, o aquecimento está dificultando os esforços 
para reduzir a desnutrição 4. Ecossistemas pujantes são essenciais para a saúde humana, e a destruição 
desenfreada da natureza, incluindo habitats e espécies, está minando a segurança hídrica e alimentar 
e aumentando o risco de pandemias 3,7,8.

As consequências da crise ambiental recaem de maneira desproporcional sobre países e comuni-
dades que contribuíram menos para o problema e que têm menores condições de mitigar os danos. 
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No entanto, nenhum país, por mais rico que seja, consegue se resguardar desses impactos. Permitir 
que as consequências prejudiquem de maneira desproporcional os mais vulneráveis levará a mais con-
flitos, insegurança alimentar, deslocamento forçado e zoonoses – com implicações graves para todos 
os países e comunidades. Assim como na pandemia da COVID-19, em nível global somos apenas tão 
fortes quanto os membros mais fracos.

Elevações térmicas acima de 1,5ºC aumentam o risco de chegar ao ponto sem volta nos siste-
mas naturais, deixando o mundo preso em um estado agudamente instável. Isso comprometeria de 
maneira crítica nossa capacidade de mitigar os danos e de prevenir a mudança climática desenfreada 
e catastrófica 9,10.

As metas globais não bastam

É animador que muitos governos, instituições financeiras e empresas estejam definindo metas para 
alcançar a emissão líquida zero, incluindo metas para 2030. O custo da energia renovável está caindo 
rapidamente. Muitos países pretendem proteger pelo menos 30% das terras e oceanos até 2030 11.

Mas as promessas não bastam. As metas são fáceis de definir e difíceis de atingir. Ainda falta com-
biná-las com planos no curto e longo prazo para acelerar as tecnologias mais limpas e transformar 
as sociedades. Os planos de redução de emissões não incorporam adequadamente as questões de 
saúde 12. Há uma preocupação crescente de que os aumentos de temperatura acima de 1,5ºC estejam 
começando a ser vistos como inevitáveis, ou até aceitáveis, por membros poderosos da comunidade 
global 13. De maneira correlata, as estratégias atuais de redução até chegar à emissão líquida zero em 
meados do século XXI pressupõem, de maneira implausível, que o mundo possa adquirir a capacidade 
monumental de remover os gases de efeito estufa da atmosfera 14,15.

Essa ação insuficiente significa que as elevações de temperatura deverão superar de longe 2ºC 16, 
um cenário catastrófico para a estabilidade sanitária e ambiental. Uma questão crítica é que a destrui-
ção da natureza não parece receber a mesma atenção dada ao componente propriamente climático 
da crise, na medida em que, para a restauração da biodiversidade até 2020, nenhuma das metas foi 
atingida 17. E isso é uma crise ambiental generalizada 18.

Os profissionais da saúde estão unidos aos cientistas ambientais, empresas e muitos outros na 
recusa da inevitabilidade desse desfecho. É possível e imperativo fazer mais agora – em Glasgow e 
Kunming – e nos anos imediatamente seguintes. Solidarizamo-nos com os profissionais da saúde do 
mundo inteiro que já vêm apoiando as chamadas para ação rápida 1,19.

A equidade deve estar no centro da resposta global. A contribuição para uma parcela justa do 
esforço global significa que os compromissos para a redução das emissões devem levar em conta a 
contribuição histórica cumulativa que cada país fez às emissões, assim como, suas emissões atuais e 
sua capacidade de responder. Os países mais ricos terão que cortar as emissões mais rapidamente, 
alcançando reduções até 2030 além daquelas propostas atualmente 20,21 e atingindo emissões zero 
antes de 2050. São necessárias metas semelhantes e ação emergencial em relação à perda da biodiver-
sidade e à destruição geral do mundo natural.

Para alcançar essas metas, os governos devem implementar mudanças fundamentais na organiza-
ção de nossas sociedades e economias e na maneira que nós vivemos. Não basta a estratégia atual de 
incentivar os mercados a trocarem as tecnologias sujas por outras mais limpas. Os governos devem 
intervir para redesenhar os sistemas de transporte, as cidades, a produção e distribuição de alimentos, 
os mercados de investimentos financeiros, os sistemas de saúde e muito mais. A coordenação global é 
necessária para assegurar que a corrida para as tecnologias mais limpas não venha acompanhada por 
mais destruição ambiental e exploração humana.

Muitos governos responderam à ameaça da pandemia da COVID-19 com financiamento sem 
precedentes. A crise ambiental exige uma resposta emergencial semelhante. Será necessário um inves-
timento gigantesco, para além daquele que está sendo considerado ou realizado em qualquer lugar 
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do mundo. Entretanto, esses investimentos produzirão benefícios sanitários e econômicos positivos 
enormes, que incluem: empregos de alta qualidade, redução da poluição atmosférica, aumento da ati-
vidade física e melhora da moradia e da dieta. A melhor qualidade do ar por si só resultaria em bene-
fícios para a saúde que poderiam facilmente compensar os custos globais da redução das emissões 22.

Essas medidas também irão melhorar os determinantes sociais e econômicos da saúde, o estado 
precário dos quais pode ter deixado as populações mais vulneráveis à pandemia da COVID-19 23. Mas 
as mudanças não poderão ser realizadas através de uma volta às deletérias políticas de austeridade ou 
pela persistência das grandes desigualdades de riqueza e poder dentro e entre países.

A cooperação exige que as nações ricas façam mais

Especificamente, os países que têm criado de maneira desproporcional a crise ambiental devem fazer 
mais para apoiar os países de renda baixa e média no sentido de construir sociedades mais limpas, mas 
saudáveis e mais resilientes. Os países de renda alta devem atingir e superar o compromisso assumido 
por eles, de prover USD 100 bilhões por ano, compensando em 2020 qualquer falta em anos anterio-
res e aumentando as contribuições até 2025 e além. O financiamento deve ser dividido igualmente 
entre a mitigação e a adaptação, incluindo a melhora da resiliência dos sistemas de saúde.

O financiamento deve feito na forma de fundo perdido em vez de empréstimos, construindo 
as capacidades locais e empoderando verdadeiramente as comunidades, e deve ser acompanhado 
do perdão das dívidas grandes, que limitam a autonomia de tantos países de renda baixa. Deve ser 
mobilizado financiamento adicional para compensar as perdas e danos inevitáveis provocados pelas 
consequências da crise ambiental.

Enquanto profissionais da saúde, devemos fazer tudo que estiver ao nosso alcance para ajudar a 
transição para um mundo sustentável, mais justo, mais resiliente e mais saudável. Junto com a ação 
para reduzir os danos da crise ambiental, devemos contribuir proativamente para a prevenção global 
de mais danos, e para mais ação sobre as causas básicas da crise. Devemos cobrar dos líderes globais 
e continuar educando outros sobre os riscos para a saúde provenientes da crise. Devemos nos juntar 
no trabalho de construir sistemas de saúde ambientalmente sustentáveis antes de 2040, reconhecendo 
que isso significará mudanças na prática clínica. As instituições de saúde já desinvestiram mais de 
USD 42 bilhões de ativos em combustíveis fósseis; outros setores devem seguir nessa mesma linha 4.

A maior ameaça à saúde pública global é o fracasso dos líderes mundiais no sentido de manter a 
elevação da temperatura global abaixo de 1,5ºC e de restaurar a natureza. Mudanças urgentes devem 
ser feitas, abrangendo toda a sociedade; tais mudanças levarão a um mundo mais justo e mais sau-
dável. Nós, enquanto editoras e editores de revistas de saúde, conclamamos aos governos e às outras 
lideranças para agirem, consagrando 2021 como o ano em que o mundo finalmente muda de rumo.
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